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GEOGRAFIA DO ENVELHECIMENTO POPULACIONAL NO BRASIL E 

SUAS RELAÇÕES COM O DESENVOLVIMENTO SOCIOECONÔMICO 

 

 

RESUMO 

 

 

Durante a segunda metade do século XX, o Brasil enfrentou altas taxas 
de crescimento populacional. Esse período foi marcado por dois fenômenos 
distintos: queda na taxa de mortalidade e diminuição na taxa de fecundidade. A 
combinação desses fatores vem gerando aumento na taxa de envelhecimento 
da população e, como consequência, transformações socioeconômicas no 
país. Nesse contexto, o presente trabalho analisa como o aumento na taxa de 
envelhecimento no Brasil se relaciona com os indicadores de desenvolvimento 
econômico do país. Especificamente, busca-se identificar e compreender qual 
é o padrão de envelhecimento da população por regiões brasileiras bem como 
verificar qual é a relação entre envelhecimento populacional e desenvolvimento 
socioeconômico do Brasil. O período analisado são os anos censitários de 
1991 e 2010 e a área de estudo são as mesorregiões brasileiras. Para atender 
aos objetivos traçados, inicialmente foram elaborados mapas com a taxa de 
envelhecimento a fim de identificar a presença de mudanças ao longo do 
período analisado. Posteriormente, foi calculado o índice de Moran Global e 
Local, para identificar a autocorrelação espacial. Em seguida, com o Índice de 
Moran bivariado, local e global, foram analisadas as relações entre o 
envelhecimento e um conjunto de indicadores de desenvolvimento 
socioeconômicos. Os resultados apontam que há no Brasil um processo de 
transição demográfica rumo à longevidade, entretanto, esse processo ocorre 
de maneira distinta nas regiões do país. Enquanto nas regiões Sul e Sudeste 
as taxas de envelhecimento se assemelham a dos países mais desenvolvidos, 
nas demais regiões esse processo vem ocorrendo de maneira mais lenta, 
apesar de se observar aumento nas taxas de envelhecimento entre os dois 
períodos analisados. Destarte, infere-se que tal fato pode ser resultado do 
distinto processo de desenvolvimento econômico entre as regiões brasileiras. O 
índice de Moran reforça tal inferência, constatando-se a presença de 
autocorrelação positiva direta entre a taxa de envelhecimento e a localização 
geográfica, ou seja, a região. Depreende-se que o desenvolvimento tem 
relação positiva com o envelhecimento, pois à medida que melhoram os 
indicadores de desenvolvimento socioeconômico, como educação, 
infraestrutura e renda, nota-se maior envelhecimento populacional. Salienta-se, 
portanto, que o Brasil atingiu um novo patamar na transição demográfica, muito 
embora o padrão observado apresente diferenças regionais. 
 
Palavras-chave: Envelhecimento populacional. Transição demográfica. Taxa de 
envelhecimento. Índice de Moran. 
  



 
 

 

GEOGRAPHY OF AGING POPULATION IN BRAZIL AND ITS RELATIONS 

WITH SOCIOECONOMIC DEVELOPMENT 

 

 

ABSTRACT 

 

 

During the second half of the twentieth century, Brazil faced high rates of 
population growth. This period was marked by two distinct phenomena: drop in 
mortality rate and decrease in fertility rate. The combination of these factors has 
led to an increase in the population ageing rate, and as a consequence, 
socioeconomic transformations in the country. In this context, the present study 
analyzes how the increase of aging rate in Brazil is related to the country's 
economic development indicators. Specifically, seeks to identify and understand 
the pattern of population ageing in Brazilian regions; and verify the relationship 
between ageing population and socioeconomic development in Brazil. The 
period analyzed refers to the census years of 1991 and 2010, and the study 
area is the mesoregions of Brazil. To meet the objectives, maps with the ageing 
rate were initially developed to identify the presence of changes throughout the 
analyzed period. Subsequently, the Global and Local Moran Index was 
calculated to identify spatial autocorrelation. Then, was calculated the Bivariate, 
Local and Global Moran Index to analyze the relationships between aging and a 
set of socioeconomic development indicators. The results indicate that there is, 
in Brazil, a process of demographic transition towards longevity, however, this 
process occurs in different way in the regions of the country. While in the South 
and Southeast regions the rates of ageing are similar to the developed 
countries, in the other regions this process has been occurring more slowly, 
despite an increase in the aging rates between the two periods analyzed. Thus, 
it is inferred that this fact may be the result of the distinct process of economic 
development among the Brazilian regions. The Moran Index reinforces this 
inference, evidencing the presence of direct and positive autocorrelation 
between the aging rate and the geographic location, the region. Development 
has a positive relation with aging, since as the indicators of socioeconomic 
development such as education, infrastructure and income improve, and there 
is a greater population aging. It should be noted that Brazil reached a new level 
in the demographic transition, although the observed pattern shows regional 
differences. 
 
Keywords: Ageing Population. Demographic transition. Rate of Ageing 
Population. Moran Index.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

1.1 O problema e sua importância 

 

A teoria da transição demográfica surgiu no início do século XX, quando 

autores como Thompson (1929) e Landry (1934) passaram a abordar a relação 

entre crescimento populacional e desenvolvimento socioeconômico. Enquanto 

o primeiro apresentou uma formulação teórica inicial, o segundo estruturou o 

termo “transição”, o qual, em autores como Notestein (1945), passa a esboçar 

mais claramente os contornos conceituais dessa teoria. De acordo com os 

primeiros estudiosos sobre transição demográfica, as profundas 

transformações na dinâmica do crescimento populacional só foram possíveis 

em função do desenvolvimento econômico e da modernização da sociedade, 

os quais desencadearam mudanças nas taxas de natalidade e mortalidade nos 

países europeus.  

 Landry (1934), por exemplo, destacava os avanços na medicina e a 

higiene da população na redução drástica de mortes mais comuns. Além disso, 

o autor ressalta também a diminuição nas taxas de natalidade, especialmente 

com o surgimento e fortalecimento da burguesia, pelo “medo de multiplicar 

filhos pobres” (LANDRY, 1934, p. 33).  

 Para a teoria da transição demográfica, as taxas de natalidade e de 

mortalidade e o tamanho da população estão diretamente associados às 

mudanças socioeconômicas pelas quais passa a sociedade. Em Caole (1984), 

a transição demográfica é conceituada1 como: 

                                                             
1
 Esse e outros conceitos são recorrentemente utilizados neste trabalho. Aqui a taxa de mortalidade é 

tratada como a média de mortes registradas para cada mil habitantes de um determinado lugar em 
determinado período; a taxa de natalidade corresponde à média de nascimentos registrados para cada 
mil habitantes de um determinado lugar em determinado período; a taxa de fertilidade refere-se à 
capacidade fisiológica da mulher ter filhos e ao número de filhos gerados por uma mulher; e a taxa de 
fecundidade, por sua vez, consiste em uma estimativa do número médio de filhos que uma mulher tem ao 
longo da vida, ou seja, diz respeito aos nascimentos que efetivamente se concretizam. 
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[...] um conjunto de mudanças no comportamento reprodutivo 
pelas quais passa uma sociedade à medida que esta evolui de 
um estado pré-industrial tradicional para uma estrutura 
altamente desenvolvida e modernizada (p. 531, tradução 
nossa). 

 

 Ao dissertar sobre a origem da teoria da transição demográfica, Caldwell 

(1976) explicita que, apesar de ela ser tratada inicialmente por Thompson 

(1929) e logo em seguida ter recebido colaborações de outros estudiosos, é em 

Notestein (1945) que se tem a melhor explicação sobre a importância da 

mudança na taxa de fertilidade para a sociedade. Segundo Notestein (1945), 

tais taxas, durante muitos anos, eram resultadas de códigos morais, leis, 

educação, religião, entre outros, além de ser uma questão de sobrevivência da 

espécie humana e da convivência com elevadas taxas de mortalidade que 

poderiam levar à extinção do ser humano. No entanto, o surgimento de cidades 

com grandes populações gera o fenômeno do individualismo, em que o modo 

de vida familiar cede lugar às aspirações pessoais. Assim, em um mundo 

moderno, cada vez mais industrial, as famílias numerosas passam a ser um 

peso, reforçado ainda pela mecanização de inúmeras atividades que eram 

predominantemente manuais.  

 Esse processo de transição, segundo a maioria dos estudiosos sobre o 

tema, ocorre em quatro fases, porém alguns autores adicionam mais uma 

(HAUPT; KANE, 2005) ou até duas fases (MYRSKYLA; KOHLER; BILLARI, 

2009). Neste trabalho utilizaremos as quatro fases descritas por Nielsen (2016), 

pois essas têm sido as mais aceitas nos estudos sobre essa temática.  

 Assim, segundo Nielsen (2016), a primeira fase da transição 

demográfica é denominada de fase pré-industrial e é tão antiga quanto a 

própria humanidade, perdurando por milhares de anos. É uma fase marcada 

por elevadas taxas de natalidade e de mortalidade, bem como pela estagnação 

do crescimento populacional. Isso ocorria porque havia muita fome, condições 

precárias de higiene, epidemias e ausência de água potável, dentre outras 

características que freavam o aumento populacional.  

 A segunda fase relaciona-se com a revolução industrial e com a 

explosão no crescimento populacional. Daí há um rápido aumento na taxa de 

crescimento populacional, devido à melhoria na qualidade de vida da 

população, como melhores condições de higiene, acesso à água potável e 
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saneamento e maior produção de alimentos. Nesse estágio, a taxa de 

mortalidade reduz, mas a de natalidade permanece elevada.  

 A terceira fase é descrita como a Era industrial e se diferencia da 

segunda fase, principalmente, pelas mudanças nas preferências pessoais 

influenciadas por fatores relacionados à força de trabalho, à melhor educação e 

ao uso voluntário ou não de métodos contraceptivos para o controle da 

natalidade como forma de manter um padrão razoável de vida.  

 A última fase, a quarta, é marcada pela taxa de crescimento 

populacional em torno de zero, semelhante ao observado na primeira fase da 

transição demográfica, porém, aqui, isso é resultado de baixas taxas de 

mortalidade e de natalidade. Nesse estágio, as doenças infecciosas deixam de 

ser as principais causas de mortalidade e cedem lugar  a acidentes 

automobilísticos, tabagismo, obesidade, suicídios e homicídios (NIELSEN, 

2016). 

Associando tais fases com a realidade brasileira, observa-se que, na 

segunda metade do século XX, o país enfrentou altas taxas de crescimento 

populacional, entre o período de 1950 a 1980, com uma taxa média de 

crescimento de 2,8% ao ano (ALVES, 2004). Esse foi um período em que se foi 

possível verificar a queda na taxa de mortalidade e, paralelamente, a 

diminuição na taxa de fecundidade. Porém, a primeira taxa caiu mais 

rapidamente do que a segunda, o que fez o Brasil passar por um período de 

intenso crescimento populacional. A combinação, no longo prazo, desses dois 

fatores e do crescimento econômico possibilitou elevação na taxa de 

envelhecimento da população brasileira. No entanto, na literatura sobre essa 

temática não há consenso de que tais fatores sejam produto do 

desenvolvimento socioeconômico do país. 

Especificamente em relação às mudanças nas estruturas demográficas 

no Brasil e sua relação com o desenvolvimento, Vasconcelos e Gomes (2012) 

estabeleceram três fases distintas. A primeira, denominada de pré-transição, se 

estendeu até a década de 1950, com altas taxas de natalidade e de 

mortalidade, com uma população majoritariamente jovem e com crescimento 

limitado. Entre as décadas de 1950 e 1960, tem-se a primeira fase de 

transição, quando a taxa de natalidade permanece elevada, mas a taxa de 

mortalidade é reduzida. Como consequência, acelera-se o crescimento 
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populacional, mas a população é predominantemente jovem. Nessa fase, 

inicialmente há um aumento da razão de dependência (proporção entre 

menores de 15 e maiores de 60 anos e a população total), que se reduz à 

medida que cresce o número de jovens que chega à idade adulta, o que 

permite aumentar a PEA (População Economicamente Ativa). 

A segunda fase de transição da estrutura demográfica brasileira ocorre a 

partir da década de 1970, marcada por decréscimo nas taxas de natalidade e 

de mortalidade. Segundo Vasconcelos e Gomes (2012), é nesse momento que 

se inicia o processo de envelhecimento da população brasileira, pois se elevam 

a idade média da população e a expectativa de vida, dentre outros indicadores 

de estrutura etária. 

No Brasil, nas duas fases da transição demográfica descritas por 

Vasconcelos e Gomes (2012), é possível identificar as visões otimista e 

pessimista do crescimento populacional expostas por Camarano (2016). A 

primeira fase, de queda nas taxas de mortalidade (Figura 1), é compatível com 

a visão otimista, pois, pari passu ao aumento da população, o país se 

desenvolve, há redução do óbito precoce e da mortalidade infantil e elevação 

da expectativa de vida da população. Melhora, assim, o padrão de vida da 

população, tornando o ambiente interno do país um local propício para 

investimentos em educação e em capital humano.  

 Na Figura 1, no período de 1950 a 2010, pode parecer que não há uma 

redução tão drástica na TBM, se comparada à queda da TBN, porém sua 

redução foi substancial, passando de pouco mais de 15 óbitos para cada mil 

habitantes para aproximadamente 5 óbitos, o que representa 1/3 do início do 

período. Ainda assim, o número de óbitos passou de 15,5 por mil habitantes, 

de 1950 a 1955, para 5,9 de 2005 a 2010. Alves (2014), apresenta projeções 

futuras com inversão na tendência de queda da TBM, neste caso, não por 

redução na expectativa de vida, mas pela mudança na estrutura etária de 

população. Contudo, esse fenômeno não significa uma piora nas condições de 

saúde, mas uma consequência do envelhecimento.  
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Figura 1 – Taxa Bruta de Natalidade (TBN) e Taxa Bruta de Mortalidade (TBM) 

no Brasil de 1950 a 2010  

 

Fonte: Elaboração da autora a partir de dados da ONU. 

 

 A TBN, por sua vez, entra em declínio a partir de 1950 e apresenta uma 

nítida tendência de queda, passando de 43,9 nascimentos por cada mil 

habitantes para 16,2 ao final do período analisado na Figura 1. Segundo Alves 

(2008), esse fenômeno está associado às transformações econômicas e 

sociais pelas quais passou a sociedade brasileira que levaram ao interesse 

pela regulação de fecundidade e à adoção de um padrão de família menor.  

Dessa forma, a segunda fase, no Brasil, é marcada pela queda na taxa 

de fecundidade, havendo o aumento de uma visão pessimista, uma vez que o 

desenvolvimento passa a ser associado ao envelhecimento populacional, e não 

mais ao crescimento populacional. Esse envelhecimento, por sua vez, é 

responsável pelo aumento da taxa de dependência, ou seja, um aumento da 

proporção entre os que não trabalham e os que trabalham, o que é interpretado 

como uma barreira ao crescimento. A respeito disso, Alves (2008) salienta que 

as baixas taxas de natalidade não vieram como consequência de escassez 

econômica, mas por um “ambiente de liberdade de escolha, começando pelas 

camadas mais influentes da sociedade” (ALVES, 2008, p. 3). Durante essa 

fase, o Brasil vive o que se denomina bônus demográfico, caracterizado pela 

menor razão de dependência, em que a população mais jovem e 

economicamente ativa é superior à população de idosos (os dependentes). 
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Quando essa razão se reduz, o peso econômico da dependência diminui, e a 

população em idade economicamente ativa gera um excedente que produzirá 

poupança, investimentos e desenvolvimento econômico (ALVES, 

VASCONCELOS, CARVALHO, 2010). 

Enquanto bônus demográfico é algo positivo para a sociedade, o 

crescente envelhecimento populacional poderá elevar a razão de dependência 

a longo prazo, e daí afetar negativamente o desenvolvimento. De acordo com 

estimativas da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(OCDE) divulgados pela BBC (2018), para o Brasil, esse período de bônus se 

exauriria em 2025, mas existem estudos que apontam que o país já não possui 

mais esse bônus demográfico. Alves (2015) afirma que a janela de 

oportunidade já começou a se fechar e afirma que “é como se o país estivesse 

passando de uma situação de bônus para ônus demográfico” (p. 15). Alves e 

Canevaghi (2017) acrescentam que o Brasil passa por um fim precoce do 

bônus demográfico e que este não foi bem aproveitado, já que o Brasil esteve 

distante do pleno emprego justamente quando teve condições demográficas 

favoráveis.  Tais estudos e a literatura aqui apresentada sobre essa temática 

mostram o quanto é importante entender o processo de envelhecimento 

populacional sob a ótica do desenvolvimento, especialmente porque pode 

auxiliar os formuladores de políticas públicas em ações mais efetivas.  

Esse processo de envelhecimento da população tem acontecido de 

maneira muito mais acelerado no Brasil e em outros países latino-americanos e 

asiáticos se comparado ao que vivenciaram os países mais desenvolvidos. Na 

França e na Itália, por exemplo, a diminuição nas taxas de fecundidade já 

ocorria no século XIX, já aqui isso demorou, aproximadamente, 200 anos. 

Enquanto, a partir de 1970, notam-se drásticas quedas na taxa de fecundidade 

no Brasil, naqueles países os declínios eram mais suaves e caminhavam para 

a estabilidade (BRITO, 2007).  

Assim, segundo Lebrão (2007), há três tipos de transição demográfica 

no mundo. Uma, em torno de países que a iniciaram precocemente, como na 

Europa ocidental, cujo processo foi principiado há séculos; outra, de iniciação 

tardia, incluindo os países da América Latina, como o Brasil; e aqueles países 

que ainda não iniciaram o processo de transição, os quais possuem uma larga 

base na pirâmide etária, como a maioria dos países africanos.  
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 Nesse sentido, Alves (2008) ressalta que a transição demográfica no 

mundo ocorre em maior ou menor intensidade, fazendo com que os países 

estejam em diferentes estágios dessa transição. Nos países desenvolvidos, ela 

já atingiu seu ápice; nos países em desenvolvimento, há diminuição substancial 

das taxas de mortalidade e de natalidade, bem como a aproximação de um 

crescimento vegetativo. Por outro lado, nos países menos desenvolvidos, como 

alguns na África Subsaariana e os mais pobres da Ásia, a taxa de mortalidade 

ainda é alta e a taxa de natalidade vem decrescendo, porém, ainda há um 

longo caminho a ser percorrido para se atingir a quarta fase da transição 

demográfica.  

Chesnais (1979) apud Patarra e Ferreira (1986) ao abordar sobre as 

diferenças entre os processos de transação entre diferentes países, ressalta 

que em países europeus desenvolvidos, esse processo foi lento e durou de 75 

a 150 anos, enquanto em países em desenvolvimento este processo duraria de 

40 a 80 anos. O autor acrescenta ainda um terceiro tipo de transição, que seria 

aquele vivenciado por países caracterizados pelo grande recebimento de 

imigrantes, como os Estados Unidos e Canadá, em que o crescimento natural 

reduz continuamente, determinado pela seleção por idade dos imigrantes que 

leva a um envelhecimento populacional gradativo.  

 Visualizando essas transformações a partir da pirâmide etária (Figura 2), 

nota-se que, no Brasil, há aumento da população no topo (população mais 

idosa) e redução na base (população mais jovem). Esse é um fenômeno que já 

aconteceu em outros países, especialmente em países da Europa, nos Estados 

Unidos e no Canadá.  
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Figura 2– Pirâmide etária brasileira (1970-2010) 
 

1970 

 

2010 

 

Fonte: Elaboração da autora a partir de dados do Censo Demográfico do IBGE. 

 

 É possível perceber que, na década de 1970, no Brasil, os grupos 

etários da base da pirâmide eram mais numerosos, enquanto que, em 2010, 

aumenta substancialmente a população acima dos 34 anos (Figura 2). Isso 

revela o crescente processo de envelhecimento da população brasileira. E vale 

ressaltar, ainda, que a população de mulheres idosas tende a ser mais 

numerosa em comparação à dos homens. Esses inúmeros indicam que o país 

se encontra em um processo crescente de elevação da população mais velha e 

em uma tendência de declínio da população jovem 
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 Verifica-se, também, de acordo com Lebrão (2007), um outro fenômeno, 

que foi a redução na taxa de fecundidade total, isto é, o número de filhos por 

mulher, no Brasil a partir de 1940. Em 1940 esse número era de 6,2 filhos por 

mulher, passando para 2,3 em 2000, e, segundo dados do IBGE (2018), em 

2015, estava em 1,72 filhos por mulher.  

 Para 2050, as projeções do IBGE apontam para uma base ainda menor 

da pirâmide e um topo cada vez mais largo (Figura 3). A expectativa é de um 

número cada vez maior de pessoas com idade superior a 90 anos, sobretudo 

entre as mulheres. Segundo Brito (2018), nos próximos 30 anos, o Brasil 

deverá agregar, anualmente, cerca de um milhão de idosos à população total.  

 
Figura 3 – Projeção da pirâmide etária brasileira para o ano de 2050 

 

Fonte: IBGE (2018). 

 

 Ao se deparar com tal realidade, Camarano e Pasinato (2004) ressaltam 

que, apesar de o envelhecimento populacional ser uma conquista social, 

constitui-se também em um grande desafio para os formuladores de políticas 

públicas. Isso porque – diferentemente dos países mais desenvolvidos, onde 

essa transição demográfica aconteceu de forma lenta, em quase um século, 

associado também a um cenário de ascensão econômica, o qual possibilitou a 

consolidação de sistemas de proteção social – nos países em 

desenvolvimento, como o Brasil, esse processo tem sido muito rápido, 

ocorrendo nas últimas três décadas e em um cenário de instabilidade 
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econômica, contribuindo em disparidades socioeconômicas dentro e entre os 

diferentes grupos etários.  

 Nesse sentido, há necessidade de políticas voltadas para a seguridade 

social a fim de dar suporte a esse novo cenário demográfico do país, 

acrescentando-se, também, serviços de saúde, uma vez que aumenta a 

demanda por políticas públicas voltadas para o mercado de trabalho e para a 

educação desse grupo etário. 

 Brito (2018) salienta, também, que o aumento na razão de dependência 

não deve ser uma preocupação para a economia nacional, pois, na 

contemporaneidade, os idosos são diferentes dos do passado, pois possuem 

uma vida mais ativa. Para ele, esse é um indicador meramente demográfico, 

que deve ser analisado com cautela, de acordo com as especificidades da 

localidade, pois espera-se que até 2040 o Brasil esteja preparado para a 

pressão que esse crescimento da população de idosos deverá exercer sobre a 

razão de dependência.  Ele assinala que  

 

[...] a partir de 2040, a razão de dependência dos idosos começa a 
pressionar a razão de dependência total, ultrapassando a fase dos 
benefícios demográficos. Até lá, o Brasil estaria em um período 
demograficamente favorável para lidar com as consequências 
imediatas do envelhecimento da população. Claro, levando-se em 
conta as variáveis estritamente demográficas, porque outras, como 
altas de desemprego, número reduzido de contribuintes para a 
seguridade social, podem inviabilizar o aproveitamento dos benefícios 
demográficos para a formulação de políticas públicas (BRITO, 2018, 
p. 10).  

 

Esse panorama apresentado até aqui sobre a transição demográfica no 

Brasil não aconteceu de maneira homogênea regionalmente. Quando se 

observam os indicadores de mortalidade e de fecundidade ao longo das 

décadas, notam-se diferenças em termos regionais, conforme Tabela 1. 

 Observa-se que entre 1970 e 2010 houve uma melhora em todos os 

indicadores para as regiões brasileiras. No entanto, percebe-se que os 

indicadores das regiões Norte e Nordeste são bem distintos das demais 

regiões. Apesar disso, a esperança de vida na região Nordeste foi a que mais 

aumentou no Brasil entre 1970 e 2010 (Tabela 1). 

 



19 
 

 

Tabela 1 – Indicadores etários, de fecundidade e de mortalidade para as 

grandes regiões do Brasil, 1970 e 2010 

Região Indicador 1970 2010 

Norte População 4.188.313 15.864.451 

 
60+ 4,0% 8,0% 

 
Índice de envelhecimento 8,2% 24,6% 

 
Razão de dependência (Idosos) 8,0% 12,4% 

 
Esperança de vida 54,0 72,4 

Nordeste População 28.675.110 53.081.950 

 
60+ 5,0% 10,0% 

 
Índice de envelhecimento 12,0% 39,0% 

 
Razão de dependência (Idosos) 10,3% 16,3% 

 
Esperança de vida 44,3 70,7 

Sudeste População 40.331.969 80.364.413 

 
60+ 6,0% 12,0% 

 
Índice de envelhecimento 14,8% 54,6% 

 
Razão de dependência (Idosos) 10,2% 17,8% 

 
Esperança de vida 56,8 74,8 

Sul População 16.683.551 27.386.890 

 
60+ 5,0% 12,0% 

 
Índice de envelhecimento 11,1% 55,0% 

 
Razão de dependência (Idosos) 9,0% 18,2% 

 
Esperança de vida 60,2 75,4 

Centro-Oeste População 4.629.640 14.058.095 

 
60+ 3,0% 9,0% 

 
Índice de envelhecimento 7,7% 36,0% 

 
Razão de dependência (Idosos) 6,7% 13,2% 

 
Esperança de vida 55,9 74,5 

Fonte: IBGE, Censos demográficos. Elaboração própria. 

  

 É possível perceber mudanças drásticas no período analisado. Entre as 

principais mudanças, nota-se o aumento da taxa de dependência, que 

aumentou quase 100% na região Sul, ultrapassando o Sudeste. E também  

menor razão de dependência em 2010 (12,4% na região Norte).    

Vasconcelos e Gomes (2012) também destacam a queda expressiva na 

taxa de mortalidade infantil nas regiões Norte, Sul, Sudeste e Centro-Oeste, e 

mais recentemente no Nordeste brasileiro. Para Coelho e Ramos (1999), esse 

processo aconteceu mais rapidamente em algumas regiões em detrimento de 

outras porque 

 

[...] aproximadamente 75% dos idosos do Brasil vivem nas regiões 

Sudeste e Nordeste do País. As marcantes diferenças entre essas 

regiões, em termos de indicadores socioeconômicos e situação de 

saúde, são bem conhecidas. A região Nordeste, por exemplo, 
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apresentava em época recente taxas de mortalidade infantil 72% 

maiores do que a região Sudeste, e as doenças infecciosas e 

parasitárias ainda ocupavam, no período de 1984 a 1994, a segunda 

causa de internação. A taxa de analfabetismo no Nordeste (33,74%) 

representava, em 1991, mais do dobro da região Sudeste (13,07%) e 

a renda per capita, pouco mais de um terço dessa região. Por fim, as 

precárias condições de vida e oportunidades de emprego têm 

motivado a migração de muitos jovens do Nordeste para outras 

regiões do País, acarretando efeitos sobre a rede de suporte familiar 

aos idosos de nível socioeconômico mais baixo (COELHO; 

RAMOS,1999, p. 446). 

 

 Esses autores salientam que os indicadores socioeconômicos do 

Nordeste retratam o posicionamento dessa região no cenário nacional, de tal 

sorte que esses afetam a qualidade de vida da população e, 

consequentemente, sua longevidade, tornando-se responsável por um 

processo de envelhecimento mais lento em comparação às demais regiões do 

país.  

Além disso, Coelho e Ramos (1999) ressaltam que há a necessidade de 

uma pesquisa mais detalhada a respeito da população idosa no Nordeste. E é 

com essa ênfase que esse trabalho foi desenvolvido: ampliar a literatura sobre 

essa temática para o Brasil e compreender as relações que podem ser 

traçadas entre o envelhecimento populacional no país e os seus indicadores 

socioeconômicos. 

 

1.2 Objetivos 

 

Geral 

 Analisar as relações entre envelhecimento populacional no Brasil e 

desenvolvimento econômico. 

Específicos 

  Identificar e compreender o padrão de envelhecimento da população 

por regiões brasileiras. 

 Verificar a autocorrelação entre envelhecimento e desenvolvimento 

socioeconômico do Brasil. 

  



21 
 

 

 

 

 

 

2 METODOLOGIA 

   

 

2.1 Área de estudo 

 

A área de estudo são as mesorregiões e os municípios brasileiros, 

distribuídos nos estados que compõem as cinco regiões do país (Norte, 

Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste e Sul). 

 De acordo com o censo demográfico do IBGE de 2010, o Brasil é 

composto por 137 mesorregiões, que neste trabalho foram utilizadas para 

compreender o padrão do envelhecimento no território nacional. Ainda segundo 

o IBGE, o Brasil é formado por 5.565 municípios, incluindo o Distrito Federal, 

que foram utilizados neste trabalho para a análise do índice de Moran. A 

distribuição do número de municípios (entre parênteses) por estado é: Roraima 

(54); Acre (22); Amazonas (62); Pará (143); Amapá (16); Tocantins (139); 

Maranhão (217); Piauí (224); Ceará (185); Rio Grande do Norte (167); Paraíba 

(223); Pernambuco (185); Alagoas (102); Sergipe (65); Bahia (417); Minas 

Gerais (853); Espírito Santo (78); Rio de Janeiro (92); São Paulo (645); Paraná 

(399); Santa Catarina (293); Rio Grande do Sul (496); Mato Grosso do Sul (78); 

Mato Grosso (141); Goiás (246) e Distrito Federal.   

 

2.2 Variáveis e fontes dos dados 

 

Os dados utilizados são de fontes secundárias obtidos do Atlas para o 

Desenvolvimento Humano no Brasil de 2013, do Programa das Nações Unidas 

para o Desenvolvimento (PNUD) em parceria com o Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada (IPEA) e os Censos Demográficos do IBGE dos anos 

1991 e 2010.  

As variáveis foram classificadas em três categorias distintas, a fim de captar 

o nível de desenvolvimento dos municípios: educação, renda e infraestrutura. 
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Variáveis de saúde, por outro lado, não foram incluídas pois já se pressupõe 

que atinjam diretamente as taxas de envelhecimento ao afetarem as taxas de 

mortalidade. Para cada município do Brasil foram levantadas as variáveis a 

seguir, as quais foram selecionadas de modo que retratassem os objetivos 

traçados neste estudo.  

 Taxa de envelhecimento: razão entre a população de 65 anos ou mais 

de idade e a população total multiplicado por 100. 

 Percentual da população de 25 anos ou mais com superior completo: 

razão entre a população de 65 anos ou mais de idade e a população 

total multiplicado por 100. 

 Taxa de analfabetismo para maiores de 25 anos: razão entre a 

população de 25 anos ou mais de idade que não sabe ler nem escrever 

um bilhete simples e o total de pessoas nesta faixa etária multiplicado 

por 100. 

 Percentual de pessoas em domicílios com abastecimento de água e 

esgotamento sanitário inadequados: razão entre as pessoas que vivem 

em domicílios cujo abastecimento de água não provém de rede geral e 

cujo esgotamento sanitário não é realizado por rede coletora de esgoto 

ou fossa séptica e a população total residente em domicílios particulares 

permanentes multiplicado por 100. São considerados apenas os 

domicílios particulares permanentes. 

 Percentual da população em domicílios com energia elétrica: razão entre 

a população que vive em domicílios particulares permanentes com 

iluminação elétrica e a população total residente em domicílios 

particulares permanentes multiplicado por 100. Considera-se iluminação 

proveniente ou não de uma rede geral, com ou sem medidor. 

 Proporção de pobres: proporção dos indivíduos com renda domiciliar per 

capita igual ou inferior a R$140,00 mensais, em reais de agosto de 

2010. O universo de indivíduos é limitado àqueles que vivem em 

domicílios particulares permanentes. 

 Índice de Gini: mede o grau de desigualdade existente na distribuição de 

indivíduos segundo a renda domiciliar per capita. Seu valor varia de 0, 

quando não há desigualdade (a renda domiciliar per capita de todos os 
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indivíduos tem o mesmo valor), a 1, quando a desigualdade é máxima 

(apenas um indivíduo detém toda a renda). O universo de indivíduos é 

limitado àqueles que vivem em domicílios particulares permanentes. 

 Renda per capita: razão entre o somatório da renda de todos os 

indivíduos residentes em domicílios particulares permanentes e o 

número total desses indivíduos. Valores em reais de 01/agosto de 2010.  

 

2.3 Análise dos dados 

 

Inicialmente, foi feita uma Análise Exploratória de Dados, a qual consiste 

em resumir e organizar os dados coletados por meio de tabelas e gráficos, 

dentre outros instrumentos, a fim de identificar regularidade ou padrões nas 

observações estudadas. 

Após esse procedimento foi feita a análise de correlação espacial dos 

dados e o cálculo do Índice de Moran. O Índice de Moran e a autocorrelação 

espacial estão associados à primeira lei da geografia, segundo a qual coisas 

próximas devem se parecer mais do que coisas distantes, relação que foi 

denominada dependência espacial e consiste na ideia de que os fenômenos 

naturais e sociais se tornam menos semelhantes à medida que aumenta a 

distância entre eles. Assim, segundo Câmara et al. (2004), a autocorrelação 

espacial é a expressão computacional correspondente ao conceito de 

dependência espacial.  

 A análise exploratória se fundamenta na caracterização da dependência 

espacial, mostrando como os valores das variáveis analisadas estão 

correlacionados no espaço. O Índice global de Moran I é a expressão da 

autocorrelação, considerando apenas o primeiro vizinho, e é dado pela 

seguinte expressão:  

𝐼 =
  wij (zj

n
j=1 − z )n

i=1

 (zj
n
j=1 − z )²

 

 Em que, n é o número de áreas, zi é o valor da variável considerada da 

área i e z  é o valor médio do atributo considerado na área de estudo. wij é uma 

matriz que define os vizinhos de um determinado polígono (município). 

A matriz wij pode ser gerada de diferentes maneiras, uma vez que 

existem distintas possibilidades de determinação de quem são ou não vizinhos. 
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Conforme Coelho e Ramos (1999), a melhor forma a ser adotada é o critério de 

adjacência.  

 Assim, o Índice de Moran pode ser compreendido como um teste em 

que a hipótese nula é a independência espacial (valor zero). Para valores de 0 

a +1, a correlação é considerada direta e negativa, enquanto para valores entre 

0 e -1, a correlação é inversa (CÂMARA et al, 2004).  

 Luzardo, Castañeda e Rubim (2017) acrescentam que é possível estimar 

a significância do índice com um teste de pseudo-significâncias. Nesse teste 

são feitas substituições, geralmente 999, entre os valores associados a cada 

área. Para cada permuta é feito um novo arranjo espacial, e um novo índice é 

calculado. Se o primeiro índice calculado (o que corresponde  à distribuição 

real) for correspondente a um extremo comparado aos demais, haverá 

significância estatística,  já que indica um resultado atípico.  

 Após a análise de autocorrelação espacial, o diagrama de Moran (Moran 

Scatterplot) foi elaborado, o qual possibilita realizar comparações entre os 

valores normalizados do atributo (os valores originais subtraídos do valor médio 

global, divididos pelo desvio-padrão) e a média de seus vizinhos. A partir daí, 

formou-se um gráfico bidimensional no qual o eixo horizontal corresponde aos 

valores normalizados e o eixo vertical à média dos vizinhos.  

Segundo Ramos (2002, p. 78), “[...] apesar de não medir diretamente a 

autocorrelação espacial”, o diagrama de Moran é uma importante ferramenta 

na visualização de padrões da autocorrelação. O diagrama é dividido em 

quatro quadrantes (FIGURA 4), os quais, conforme Luzardo, Castañeda e 

Rubim (2017), podem ser interpretados da seguinte forma: 

 Q1: representa os pontos em que o valor do atributo e o valor médio do 

atributo dos vizinhos são maiores do que a média global; 

 Q2: representa os pontos em que o valor do atributo e o valor médio do 

atributo dos vizinhos são menores do que a média global; 

 Q3: representa os pontos em que o valor do atributo de cada polígono 

está acima da média global, enquanto o valor médio do atributo em 

polígonos vizinhos está abaixo daquela média; 

 Q4: representa os pontos em que o valor do atributo de cada polígono 

está abaixo da média global, enquanto o valor médio do atributo em 

polígonos vizinhos está acima daquela média. 
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Figura 4 - Modelo gráfico do espalhamento de Moran  
 

 

Fonte: elaboração própria. 

 

 A Figura 4 apresenta os quatro quadrantes do modelo gráfico. Se a 

maioria dos pontos se concentrar nos quadrantes Q1 e Q2, há autocorrelação 

positiva (Índice > 0). Se, no entanto, a maioria dos pontos estiver concentrada 

nos quadrantes Q3 e Q4, infere-se que há autocorrelação negativa (Índice < 0). 

Se não houver concentração bem definida dos pontos nesses dois grupos de 

quadrantes, infere-se que não há autocorrelação (índice próximo a zero). 

 Após o cálculo do índice de Moran global, obteve-se também o índice de 

Moran local.  O índice de Moran global fornece um único valor como medida da 

associação espacial para todo o conjunto de dados, o qual é útil na 

caracterização da região de estudo como um todo. No entanto, quando os 

dados se referem a um grande número de áreas “[...] é mais provável que 

ocorram diferentes regimes de associação espacial e que apareçam máximos 

locais de autocorrelação espacial [...]” (CÂMARA, 2004, p. 21).  

 Daí é preferível analisar padrões detalhadamente, aplicando-se o índice 

de Moran local. Esse índice considera regimes de associação e calcula um 

valor específico para cada área de forma que permite a identificação de 

agrupamentos. O seu cálculo é feito da seguinte forma, para cada área “i” a 

partir dos valores normalizados “zj”, conforme a fórmula descrita a seguir: 
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 Quando os valores são significativamente altos e positivos, infere-se que 

há indício da presença de formação clusters, do tipo alto-alto ou baixo-baixo, 

em que o alto-alto indica que os municípios com a variável analisada acima da 

média está cercado por outros municípios que apresentam o mesmo 

comportamento, enquanto o baixo-baixo indica que municípios com a variável 

abaixo da média tendem a estar cercado por outros municípios também com o 

mesmo comportamento.  

Valores negativos remetem à formação de clusters do tipo baixo-alto e 

alto-baixo, no primeiro, os municípios com a variável abaixo da média estarão 

cercados por outros municípios com a variável acima da média e, no segundo, 

o comportamento é inverso. Valores muito próximos a zero apontam para um 

regime espacial de desigualdade na região, a qual Ramos (2002) denomina de 

“padrão anti-cluster”, que pode também ser interpretada como uma zona de 

transição entre um regime espacial e outro. Luzardo, Castañeda e Rubim 

(2017) salientam que o Índice de Moran Local é uma importante ferramenta 

para se ter uma indicação de homogeneidade e de diversidade dos dados. 

Neste trabalho também foi acrescentada a análise de autocorrelação 

espacial bivariada, na qual se relaciona o indicador Taxa de Envelhecimento 

com três variáveis: infraestrutura (percentual de pessoas em municípios com 

fornecimento de água e esgoto inadequados (ÁGUA_ESGOTO) e o percentual 

de pessoas em municípios com energia elétrica (ENERGIA)), educação (taxa 

de analfabetismo (T_ANALF) e o percentual da população com 25 anos ou 

mais com nível superior completo (T_SUP)) e renda (taxa percentual de pobres 

(PMPOB), o índice de Gini (GINI) e a renda per capita (RDPC)). 

No diagrama de Moran, o indicador Taxa de Envelhecimento está no 

eixo vertical e as variáveis selecionadas, no eixo horizontal. O diagrama é 

dividido em quatro quadrantes de associações espaciais: alto-alto no primeiro 

quadrante, baixo-alto no segundo quadrante, baixo-baixo no terceiro quadrante 

e alto-baixo no quarto quadrante (Figura 4).  

 Para apresentar os dados da população por idade e o cálculo do 

percentual de idosos na população brasileira (60 anos ou mais) dos Censos 

Demográficos do IBGE, dos anos de 1991 e 2010, recorreu-se ao uso do QGis, 

um software livre utilizado em análises de sistemas de indicação geográfica. A 

partir daí, foram elaborados mapas a fim de identificar as transformações 



27 
 

 

demográficas no Brasil, durante esse período, verificando se as mudanças 

ocorreram de maneira semelhante ou distinta no território, aqui analisado por 

mesorregião. 

 As mesorregiões foram classificadas de acordo com o percentual de 

idosos em seis classes distintas. A primeira classe é de 0 a 3% de idosos; a 

segunda classe, entre 3% e 6%; a terceira classe, entre 6% e 9%; a quarta 

classe, entre 9% e 12%; a quinta classe, de 12% a 15%; e a sexta e última 

classe correspondente a 15% ou mais de idosos existentes na região de 

análise.   
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3 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

 

3.1 O envelhecimento populacional brasileiro 

 

 Na Figura 5 apresenta-se o percentual de idosos distribuído pelas 137 

mesorregiões do Brasil. Notam-se alterações relevantes na distribuição e na 

quantidade de idosos em relação à população total do país, entre os anos 

censitários de 1991 a 2010.  

 

Figura 5 – Percentual de idosos2 no Brasil em relação à população total, por 

mesorregião, para os anos censitários de 1991 e 2010 

 

                                                             
2 Neste caso, foram consideradas idosas as pessoas com 60 anos ou mais.  
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Fonte: IBGE (2000). Elaboração própria. 

 

 Entre 1991 e 2010, o percentual de idosos no Brasil aumenta 

substancialmente em todo o território nacional, conforme Figura 5 (aumento 

das áreas mais escuras dos mapas). No entanto, percebe-se que esse 

aumento ocorreu de maneira distinta entre as regiões. Nas mesorregiões das 

regiões Sul e Sudeste concentra-se a maior parcela dessa população, e nas 

regiões Norte e Centro-Oeste esse percentual é menor (áreas mais claras dos 

mapas da Figura 5). Vê-se, também, que essa parcela da população mais 

idosa está aglutinada na região litorânea do país. Tal fato pode ocorrer porque 

a maioria das capitais e das grandes cidades se localiza nessas áreas, pela 

existência de inúmeras amenidades, como clima, oferta de serviços de saúde 

etc. 

 Em 1991, o percentual de idosos no Brasil estava presente em apenas 

três classes, variando entre 3% e 12%. Das 137 mesorregiões brasileiras, 79 

delas possuíam entre 6% e 9% da população com pessoas de 60 anos ou 

mais, e em aproximadamente 14% (19 mesorregiões) essa população 

representava entre 9% e 12%. Em 2010 esse cenário é distinto, visto que 

amplia-se substancialmente esse percentual em quase todo o território 

nacional, pois em 63 mesorregiões os idosos representavam entre 9% e 12% 

da população, passando para 39 mesorregiões com percentual da população 

entre 12% e 15% de idosos.  

Detalhando-se um pouco mais esses percentuais, tem-se que, em 1991, 

dos 4.491 municípios brasileiros, 701 municípios possuíam mais de 10% da 

população com idade superior a 60 anos. Em 2010, dos 5.565 municípios 

brasileiros, 4.110 municípios apresentavam mais de 10% da população com 

idade superior a 60 anos, e em 958 municípios essa parcela ultrapassava 15%. 

 Em 1991, os municípios com as maiores taxas de envelhecimento 

estavam concentrados no estado do Rio Grande do Sul, destacando-se 

Eugênio de Castro (16,53%) e Imbé (16,17%), e em São Paulo, com destaque 

para a cidade de Santa Bárbara (16,42%). Em 2010, esses estados continuam 

a se destacar no cenário nacional, com aproximadamente 24,26% de idosos, 

sendo que dos 20 municípios com maior percentual de idosos, 18 estão 

localizados no Rio Grande do Sul e dois em São Paulo. Vale ressaltar que a 
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média do percentual de idosos para esses 20 municípios foi 24,26%. Esses 

dados revelam um processo de transição demográfica mais rápido nessas 

regiões em comparação às demais do país. 

 Por outro lado, as menores taxas de envelhecimento em 1991 foram 

observadas nos estados do Amazonas (em Itapiranga, com 1,20%) e do Mato 

Grosso (nas cidades de Tangará da Serra, com 1,26% e de Pedra Preta, com 

1,64%), os quais ocupavam as últimas posições no país. Em 2010, os 

municípios que apresentaram as menores taxas foram Jordão (2,53%), no 

Acre, Luiz Eduardo Magalhães (2,63%), na Bahia, e Sapezal (2,63%), no Mato 

Grosso.  

Salienta-se também que, embora tenha aumentado o número de idosos 

no país entre 1991 e 2010, 6,65% dos 5.565 municípios não apresentaram 

aumento na taxa de envelhecimento, especialmente na região Norte (ver Figura 

5).  

Ao comparar 1991 e 2010, nota-se que em 20 anos ocorreu um rápido 

processo de aumento da longevidade da população brasileira, tanto que 

algumas regiões possuem um padrão semelhante a países desenvolvidos, os 

quais levaram séculos de transformações para atingir esses patamares.  

Durante os períodos analisados (Figura 5), o percentual de brasileiros 

com idade superior a 60 anos passou de 7,31%, em 1991, para 10,79%, em 

2010. Nas regiões Norte e Centro-Oeste, os percentuais dessa parcela da 

população encontram-se abaixo da média nacional, 4,63% e 5,19% 

respectivamente, em 1991, passando para 6,82% e 8,79%, respectivamente, 

no ano de 2010. No Sul e Sudeste, os valores observados encontram-se acima 

da média nacional nos dois períodos analisados.  

 O que pode explicar esses percentuais divergentes nas taxas de 

envelhecimento do país? Além dos fatores já salientados, como uma geografia 

favorável, por exemplo, pode-se apontar também o grau de desenvolvimento 

econômico alcançado. Dados do IBGE (2018) revelam que o Produto Interno 

Bruno (PIB) é mais elevado no Sudeste e no Sul do Brasil, as quais são regiões 

com maior percentual de idosos. Por outro lado, no Nordeste e no Norte, os 

valores do PIB são menores, e também é onde se concentram as menores 

taxas de envelhecimento.  
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 Além disso, há um maior número de idosos na zona costeira brasileira, o 

que pode ser resultado do processo de colonização iniciado nessa parte do 

território, levando-a a um desenvolvimento mais rápido, em que há maior 

produção e oferta de bens e serviços devido ao fácil acesso ao transporte 

marítimo, de forma a afetar positivamente na qualidade de vida das pessoas. 

Não por acaso, a maioria das capitais brasileiras estão localizadas nessas 

regiões costeiras.  

 De acordo com dados do IBGE (2018), das 20 regiões metropolitanas 

mais populosas do Brasil, apenas Manaus localiza-se na região Norte e 

Goiânia e Brasília no Centro-Oeste do país. Como a política nacional privilegiou 

a concentração produtiva nas regiões Sudeste e Sul (CANO, 2008), e apenas 

recentemente iniciou-se uma tentativa de desconcentração desse processo, os 

percentuais aqui apresentados podem estar refletindo tais políticas. 

 Assim, tais fatos associados a outros fatores podem desenhar essas 

diferenças regionais, as quais afetam outros elementos relacionados à saúde, à 

educação, à criminalidade e à qualidade de vida em geral. Todos esses 

influenciam diretamente no envelhecimento populacional.  

 

3.2 Analisando a autocorrelação espacial  

 

Os valores do índice de Moran global, para a variável Taxa de 

Envelhecimento (T_ENV) dos municípios brasileiros, foram de 0,708978, para 

1991, e de 0,661273, para o ano de 2010, os quais foram positivos, indicando 

alta correlação positiva e direta. Para detalhar mais esse índice foram 

construídos o BoxMap e o diagrama de espalhamento de Moran para a taxa de 

envelhecimento (Figura 6). 

 De acordo com os BoxMap da Figura 6, a maioria dos municípios situa-

se nos quadrantes Baixo-Baixo e Alto-Alto e apresenta diagramas de 

espalhamento com inclinação positiva, significando uma autocorrelação 

espacial positiva. Tais elementos indicam, por um lado, que os municípios com 

altas taxas de envelhecimento estão cercados por outros municípios com altas 

taxas de envelhecimento e, por outro lado, que os municípios com baixas taxas 

de envelhecimento tendem a estar localizados próximos àqueles com baixas 

taxas de envelhecimento.   
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Figura 6 - BoxMap e diagrama de espalhamento de Moran para a taxa de 

envelhecimento dos municípios brasileiros por ano censitário 

 
1991 

  

2010 

 
 

Fonte: elaboração própria.  

 

No mapa de 1991, os municípios classificados no cluster Alto-Alto, em 

vermelho, correspondem a, aproximadamente, a 19,27% do total e situam-se 

próximos à zona costeira do país, entre as regiões Sul, Sudeste e Nordeste. 

Contudo, nota-se que esse fenômeno, após 20 anos, começa a se espalhar 

também para o interior do território nacional, embora ainda mantenha aquele 
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padrão nas localidades litorâneas do país. Ademais, aumenta a área do Sul do 

país inserido nesse cluster Alto-Alto.  

Por outro lado, os municípios classificados no cluster Baixo-Baixo 

corresponderam a 18,7% do total em 1991, concentrados no interior do país, 

sobretudo nas regiões Norte e Centro-Oeste. Nota-se, também, que esse 

padrão, praticamente se mantém o mesmo em 2010.   

 A análise dos BoxMap revela poucas alterações nos clusters entre 1991 

e 2010, salientando que nos municípios da região Norte se concentram as 

menores taxas de envelhecimento, apesar de apresentar aumento ao longo do 

período analisado. A região Sul destaca-se pela concentração de municípios 

com alta taxa de envelhecimento e pelo aumento no número de municípios 

com a presença de altas taxas de envelhecimento. O Nordeste, que em 1991 

também apresentava altas taxas de envelhecimento, não acompanhou o 

aumento da taxa de envelhecimento do Brasil. Em 1991 a média nacional era 

de 4,83%, passando para 7,36%. Para os estados do Nordeste, a média 

cresceu de 5,10% para 5,82%, menos de um ponto percentual para o mesmo 

período, o que justifica a redução do cluster alto-alto no Nordeste.   

 

3.3 Autocorrelação espacial global bivariada  

 

Infraestrutura 

 

  Por meio da Tabela 2, é possível verificar o aumento na autocorrelação 

entre os anos censitários 1991 e 2010. A variável ÁGUA_ESGOTO, em 1991, 

apresentava correlação positiva e baixa e, em 2010, a correlação passa a ser 

negativa. Já a variável ENERGIA permanece positiva nos dois anos, 

apresentando aumento no coeficiente.  
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Tabela 2 – Índice de Moran para variáveis de infraestrutura para municípios 

brasileiros (1991 e 2010) 

 1991 2010 

AGUA_ESGOTO 0,119269 -0,334418 

ENERGIA 0,162863 0,291607 

Nota 1: A variável ÁGUA_ESGOTO refere-se ao percentual de pessoas em domicílios com 
abastecimento de água e esgotamento sanitário inadequados, por isso a autocorrelação 
esperada é a negativa. 
Nota 2: A variável ENERGIA refere-se ao percentual da população em domicílios com energia 
elétrica  
Nota 3: Nível de significância das variáveis em 5%. 

 

Pelos diagramas apresentados na Figura 7, é possível visualizar que a 

taxa de envelhecimento em 1991 está relacionada positivamente  às variáveis 

selecionadas, devido à inclinação positiva da reta de regressão. Em 2010, no 

entanto, a reta do diagrama correspondente à variável ÁGUA_ESGOTO inverte 

o sentido, mostrando uma autocorrelação negativa, com inclinação negativa da 

reta. Nesse sentido, é possível afirmar que as unidades municipais com 

elevado indicador de taxa de envelhecimento estão cercadas por municípios 

vizinhos com baixo percentual de pessoas que vivem em municípios com 

fornecimento de água e esgoto inadequados e com alto percentual de pessoas 

que vivem em domicílios com energia elétrica. 
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Figura 7- Diagrama de Moran para variáveis de infraestrutura para municípios 

brasileiros (1991 e 2010) 

 

Fonte: elaboração própria. 

 

 Estudo publicado pela OMS (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 

2007) aponta que milhares de mortes de crianças poderiam ser evitadas com 

saneamento e fornecimento de água adequados. Nesse estudo, cita-se que 1,1 

bilhão de pessoas não tinha acesso à água adequada ao uso doméstico e 2,6 

bilhões não possuíam saneamento adequado. O que poderia explicar, portanto, 

a relação autocorrelação positiva em 1991? Galvão Júnior e Paganini (2009) 

mostram que até a década de 1980 havia sido extinto no Brasil o Plano 

Nacional de Saneamento, de modo que o país permaneceu sem uma política 
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consistente de água e esgoto, e uma reforma neste aspecto, realizada em 

1980, ainda não demonstraria resultados em 1991. 

 Ainda segundo Galvão Júnior e Paganini (2009), as diretrizes nacionais 

para o saneamento básico, alcançando diversos componentes, como o 

planejamento, a fiscalização, a prestação e a regulação dos serviços, 

aconteceram no início de 2007 com a promulgação da Lei 11.445/2007. Além 

disso, foi em 1995 que a Secretaria do Desenvolvimento Urbano (Sedur) 

passou a supervisionar o setor, através do Ministério do Planejamento (NERI, 

2009). Dessa forma, percebe-se que o desenvolvimento do Brasil nesse 

aspecto ainda é um fenômeno recente, e o que foi observado para o ano de 

2010 pode ainda não ter refletido as políticas implementadas desde então.  

 

Educação 

 

 Na Tabela 3, nota-se que a variável T_ANALF, em 1991, não apresentou 

autocorrelação, no entanto, em 2010, há baixa correção e negativa. Tal 

situação é o esperado, pois à medida que uma região se desenvolve, espera-

se que ela reduza as taxas de analfabetismo e, provavelmente, maiores taxas 

de analfabetismo tendem a contrair as taxas de envelhecimento. A variável 

T_SUP apresentou correlação positiva nos dois anos analisados. Salienta-se 

que um maior nível de educação tende a gerar mais informações, renda e 

acesso à saúde, contribuindo para aumentar as taxas de envelhecimento. 

 

Tabela 3 – Índice de Moran para variáveis de educação para municípios 

brasileiros (1991 e 2010) 

 1991 2010 

T_ANALF 0,0100031 -0,1595150 

T_SUP 0,1008300 0,0945412 

Nota 1: A variável T_ANALF refere-se à taxa de analfabetismo para maiores de 25 anos. 
Nota 2: A variável T_SUP refere-se ao percentual da população de 25 anos ou mais com 
superior completo. 
Nota 3: Nível de significância das variáveis em 5%. 

 

Os diagramas apresentados na Figura 8 mostram, em 1991, ausência de 

autocorrelação para a variável T_ANALF e autocorrelação positiva para a 
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variável T_SUP. Em 2010, a variável T_NALF apresenta autocorrelação 

negativa. Isso indica que os municípios com altas taxas de envelhecimento 

têm, como vizinhos, municípios com baixa taxa de analfabetismo e elevado 

percentual de pessoas com mais de 25 anos com nível superior completo. 

 

Figura 8 - Diagrama de Moran para variáveis de educação para municípios 

brasileiros (1991 e 2010) 

 

Fonte: elaboração própria. 

 

 A análise de autocorrelação entre as variáveis educação e 

envelhecimento populacional não é tarefa fácil. Isso porque a educação, em 

regra, é realizada durante a infância e a juventude. Dessa forma, os idosos de 

1991 foram educados em décadas anteriores, como 1940, 1950 e 1960, o que 

pode explicar a ausência de autocorrelação entre a taxa de envelhecimento em 

1991 com a taxa de analfabetismo para o mesmo ano. Porém, a educação é 
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um fator relevante para caracterizar o desenvolvimento de uma região e por 

isso foi incluída nesta análise. 

 

Renda 

 

De acordo com a Tabela 4, a variável PMPOB, em 1991, não apresentou 

autocorrelação, já em 2010 essa autocorrelação foi negativa. O sinal esperado 

é negativo, pois quanto maior for o percentual de pobres em uma região menor 

será o seu desenvolvimento, contribuindo também para reduzir as taxas de 

envelhecimento. A variável RDPC não apresentou autocorrelação em 1991 e, 

em 2010, foi positiva, o que revela que  o aumento da renda per capita 

influencia na melhoria das taxas de envelhecimento. Em relação ao IGINI, a 

autocorrelação foi negativa nos dois anos analisados, mostrando que uma 

sociedade com melhor distribuição de renda (IGINI mais baixo) apresenta 

condições favoráveis ao desenvolvimento. 

 

Tabela 4 – Índice de Moran para variáveis de renda para municípios brasileiros 

(1991 e 2010) 

 1991 2010 

PMPOB 0,00593511 -0,290514 

RDPC 0,0060631 0,211467 

IGINI -0,0765782 -0,324325 

Nota 1: A variável PMPOB refere-se a ao percentual de pobres da população, considerando 

pobre a pessoa com renda domiciliar per capita inferior a R$ 140,00 com valores de agosto de 

2010.  

Nota 2: A variável RDPC refere-se à renda per capita. 

Nota 3: A variável IGINI refere-se ao índice de Gini, com valores de renda per capita.  

Nota 4: Nível de significância das variáveis em 5%. 

 

Nos diagramas apresentados na Figura 9, pode-se observar que os 

municípios com altas taxas de envelhecimento estão cercados por municípios 

vizinhos com baixo percentual de pobres e índice de Gini, além de elevada 

renda per capita.  
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Figura 9 - Diagrama de Moran para variáveis de renda para municípios 

brasileiros (1991 e 2010)

 

Fonte: elaboração própria. 
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 Essa maior autocorrelação entre a taxa de envelhecimento e as 

variáveis de renda em 2010 pode ser resultado das mudanças ocorridas nas 

políticas de saúde no Brasil. Na década de 1980, segundo Marinho (2017), 

houve aumento de planos privados individuais de saúde, especialmente na 

parcela da população de maior renda. Embora a Constituição Federal de 1988 

assegure a saúde como um direito, cabendo ao Estado amparar a todos, o 

Sistema Único de Saúde (SUS) ainda é ineficiente e não consegue atender a 

toda a população, a qual acaba recorrendo a serviços de saúde privados. Este 

fator, no entanto, não pode ser o único responsável pela presença da 

autocorrelação, uma vez que apenas uma parcela muito pequena da população 

brasileira conta com plano de saúde privado.  

 Dados da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS, 2017) 

mostram que entre 2000 e 2018, o número de beneficiários dos planos de 

saúde aumento 53%, passando de 30,5 milhões de usuários para 47,4 milhões. 

Os planos de saúde são caracterizados como bens normais, segundo Zweifel e 

Manning (2000), pois à medida que a renda aumenta, tende-se a aumentar a 

sua demanda, enquanto o oposto ocorre quando a renda diminui. Desse modo, 

pode-se, assim, atribuir, ao menos em parte, que o aumento da autocorrelação 

entre as variáveis pode ser decorrência de maior demanda por planos de 

saúde privados no Brasil. 

 

3.4 Autocorrelação espacial local bivariada 

 

Nos mapas de cluster a seguir, visualizam-se agrupamentos 

estatisticamente significativos em menos de 5% para as três categorias de 

variáveis analisadas. 

 

Infraestrutura 

 

 Dos 5.565 municípios analisados pelo percentual de residências com 

água e esgoto inadequados, 644 foram classificados como alto-alto em 1991 e 

estiveram concentrados na região Nordeste. Como baixo-baixo foram 

classificados 1098 municípios, com destaque para a região Centro-Oeste, mas 

também Norte e Sudoeste. Baixo-alto (1010) e alto-baixo (336), que indicam a 
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relação inversa esperada para as variáveis, estiveram concentrados nas 

regiões Sul e Sudeste e Norte, respectivamente, para 1991. 

Em 2010, a autocorrelação inversa fica mais evidente, com quase toda a 

região Norte em vermelho claro, passando de 336 municípios classificados 

como alto-baixo em 1991 para 806 em 2010. O número de municípios 

classificados como baixo-baixo e alto-alto reduziu no período analisado, como 

é possível verificar na Figura 10.  

 

Figura 10 - Índice de Moran Local para residências com água e esgoto 

inadequados por município brasileiro (1991/2010) 

 

Fonte: elaboração própria. 

 

Em 2010, o padrão de autocorrelação observado em 1991 altera-se 

substancialmente, pois reduz-se o número de municípios classificados como 

alto-alto e baixo-baixo (Figura 10). 

 No mapa dos clusters no qual foram analisados os municípios a partir 

das variáveis Taxa de Envelhecimento e Percentual de Residências com 

energia elétrica (Figura 11), o padrão se mantém relativamente semelhante 

entre 1991 e 2010. Do total de municípios brasileiros, 948 estavam 

classificados no cluster alto-alto, e em 2010 esse número passou para 1.463. 

No cluster baixo-baixo, a maioria dos municípios concentrava-se na região 

Norte do Brasil.  
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Figura 11 - Índice de Moran Local para residências com energia elétrica por 

município brasileiro (1991/2010) 

 

 

Fonte: elaboração própria. 

 

Educação 

 

 No mapa dos clusters que analisa os municípios a partir das variáveis 

Taxa de Envelhecimento e Taxa de Analfabetismo (Figura 12), é possível 

perceber a predominância dos municípios classificados como baixo-alto nas 

regiões Sul e Sudeste. Este cluster aumentou de 890, em 1991, para 1.151, em 

2010. Os municípios do cluster alto-baixo, por sua vez, estão concentrados nas 

regiões Norte, Centro-Oeste e na parte ocidental do Nordeste, e também 

aumentaram no período analisado, passando de 642 para 768. Por outro lado, 

os municípios classificados como alto-alto reduziram drasticamente, embora 

tenham mantido o padrão de concentração na região Nordeste. Os municípios 

classificados como baixo-baixo também reduziram e estiveram concentrados 

nas regiões Norte, Centro-Oeste e em parte do Sul, sobretudo no estado do 

Paraná. 
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Figura 12 - Índice de Moran Local bivariado do percentual da taxa de 

analfabetismo e da taxa de envelhecimento dos municípios brasileiros 

(1991/2010) 

 

 

Fonte: elaboração própria. 

 

 A Figura 13 mostra a formação de clusters com o índice de Moran 

bivariado para o percentual da população com nível superior e taxa de 

envelhecimento. Notadamente, o cluster baixo-baixo aparece concentrado na 

região Norte em 1991, mantendo esse padrão em 2010, apesar da redução do 

número de municípios nessa categoria. Já o cluster alto-alto se apresenta 

concentrado nas regiões Sul e Sudeste, tanto em 1991 como em 2010. Pode-

se inferir que o efeito positivo da educação sobre o envelhecimento 

populacional é relativamente lento, pois até se atingir uma formação em nível 

superior leva-se em torno de 15 anos. Ademais, o resultado disso no mercado 

de trabalho demora ainda um tempo a ter efeitos, e tal fato pode não ter sido 

captado no lapso temporal utilizado neste trabalho. 
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Figura 13 - Índice de Moran Local bivariado para o percentual da população 

com nível superior e taxa de envelhecimento dos municípios brasileiros 

(1991/2010) 

 

Fonte: elaboração própria 

 

Renda 

 

 Com o  mapa de formação de clusters com a variável renda per capita 

(Figura 14) visualiza-se que os municípios classificados como alto-alto 

concentram-se nas regiões Sudeste e Sul. Nota-se que o estado do Paraná 

diverge do resto da região Sul, visto que ele não se enquadra no padrão 

observado. O cluster baixo-baixo se concentrou nas regiões Norte, Centro-

Oeste e Nordeste, e se ampliou no Norte e na zona litorânea do Nordeste entre 

os anos analisados. O aumento dos clusters alto-alto e baixo-baixo indica 

elevação da autocorrelação positiva entre as variáveis Taxa de Envelhecimento 

e Renda per capita.  
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Figura 14 - Índice de Moran Local bivariado para a renda per capita municipal e 

taxa de envelhecimento dos municípios brasileiros (1991/2010) 

 

Fonte: elaboração própria 

 

O mapa de formação de clusters com a variável percentual de pobres 

apresentou concentração dos municípios classificados como alto-alto na região 

Nordeste, em 1991 (Figura 15). Contudo, o número de municípios assim 

classificado reduziu para menos da metade, passando de 916, em 1991, para 

404, em 2010, de modo que o mapa de 2010 apresenta uma concentração 

bem menos acentuada nessa região. O cluster baixo-baixo também decresce 

no período, passando de 677 para 525. Como o percentual de pobres é uma 

variável contrária ao desenvolvimento, esse comportamento era o esperado 

dada a hipótese de autocorrelação negativa entre as variáveis estudadas. 

O cluster baixo-alto aumentou significativamente no período, passando 

de 738, em 1991, para 1.159, em 2010, e esteve concentrado principalmente 

nas regiões Sul e Sudeste, com principal exceção no estado do Paraná. Os 

municípios classificados como alto-baixo aumentaram de 758 para 914 e 

estiveram concentrados nas regiões Norte e em parte do Nordeste e Centro-

Oeste. O aumento durante o período é perceptível no mapa na região Norte e 

no litoral do Nordeste.  
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Figura 15 - Índice de Moran Local bivariado para o percentual de pobres por 

municípios e taxa de envelhecimento dos municípios brasileiros (1991/2010) 

 

 

Fonte: elaboração própria. 

 

 O mapa da Figura 16 apresenta a formação de clusters com o índice de 

Moran bivariado para as variáveis Índice de Gini por município e Taxa de 

Envelhecimento Populacional. Os municípios que compõem o cluster 

classificado como alto-alto reduziram de 815 para 480 no período analisado e 

estiveram concentrados na região costeira do país, com destaque para a região 

Sul. Os municípios que compõem o cluster baixo-baixo também reduziram, de 

627 para 412, entre 1991 e 2010. Por sua vez, esses municípios 

concentravam-se, majoritariamente, nas regiões Norte e Centro-Oeste. A 

mudança de coloração de um mapa para o outro mostra que a redução mais 

significativa foi na região Norte.  

 O aumento dos municípios classificados como baixo-alto e alto-baixo 

mostra o aumento da autocorrelação negativa entre as variáveis analisadas. 

Ou seja, um ambiente com melhor distribuição de renda (índice de Gini mais 

próximo de zero) torna a realidade mais propícia à maior longevidade da 

população. Dessa forma, os municípios classificados como baixo-alto 

aumentaram de 839, em 1991, para 1083, em 2010, já os municípios 

classificados como alto-baixo elevaram de 807 para 1.028 no mesmo período.  
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Figura 16 - Índice de Moran Local bivariado para o índice de Gini renda 

municipal e taxa de envelhecimento dos municípios brasileiros (1991/2010) 

 

 

Fonte: elaboração própria. 

 

 De modo geral, nota-se que as variáveis que revelam crescimento 

econômico, como renda per capita e percentual de domicílios com energia 

elétrica, apresentaram agrupamentos significativamente maiores nos clusters 

alto-alto e baixo-baixo, indicando uma autocorrelação positiva. Por outro lado, 

as variáveis Elevada Taxa de Analfabetismo e Concentração de Renda medida 

pelo índice de Gini apresentaram número elevado de municípios no cluster 

alto-baixo e baixo-alto, demonstrando a presença de autocorrelação negativa.  
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 

De acordo com as análises apresentadas, pode-se inferir que o Brasil 

tem passado por transformações demográficas, em que há uma tendência 

gradativa de aumento na taxa de envelhecimento da população. O estudo 

sobre as fases da transição demográfica e a análise de dados brasileiros 

indicam que o país, até 2010, esteve entre a terceira e a quarta fase de 

transição demográfica, na qual as taxas de natalidade e de mortalidade já se 

apresentam bastante reduzidas, e proximamente para um crescimento 

populacional em torno de zero.  

Percebe-se também que as regiões mais próximas à zona costeira do 

país concentram a maior parcela da população de idosos, especialmente nos 

estados do Sul e do Sudeste. Porém, houve um espraiamento do 

envelhecimento em quase todo o território nacional, ao se comparar os censos 

demográficos de 1991 e 2010. O Nordeste, que em 1991 se apresentava muito 

semelhante às regiões Sul e Sudeste, em 2010 pareceu não acompanhar a 

velocidade com que a população dessas regiões envelheceram.  

No índice de Moran univariado global, a variável Taxa de 

Envelhecimento apresentou alta autocorrelação positiva para os dois períodos 

analisados. A análise dos clusters  pelo índice de Moran local reafirmou a 

representação de um padrão que já era perceptível desde a análise dos mapas 

por mesorregiões. Apesar de pequenas diferenças entre os dois períodos 

analisados, o padrão dos clusters permaneceu bastante semelhante entre 1991 

e 2010. 

No índice de Moran bivariado, foi possível verificar a presença de 

autocorrelação positiva e negativa com variáveis associadas à infraestrutura, à 

educação e à renda. Em maior ou menor grau, todas as variáveis 

apresentaram autocorrelação em 2010, diferentemente do observado em 1991. 

Entre as variáveis que apresentaram maior autocorrelação negativa estão o 
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índice de Gini e o percentual de municípios com abastecimento de água e 

esgoto inadequado. Entre as variáveis que apresentaram maior autocorrelação 

positiva estão a renda per capita e o percentual da população que vive com 

energia elétrica. Assim, verifica-se que a presença de uma vizinhança mais 

desenvolvida, nos aspectos destacados, possibilita criar um ambiente mais 

favorável ao aumento da taxa de envelhecimento populacional.  

Esses resultados mostram que o Brasil está envelhecendo rapidamente 

e que à medida que os indicadores socioeconômicos melhoram, aumenta 

também a taxa de envelhecimento do país, porém de maneira distinta 

regionalmente. Diante dessa realidade, caberá ao Estado elaborar cada vez 

mais políticas que amparem esse processo, especialmente nos aspectos 

relativos à saúde e à previdência social. A preocupação com a redução da 

população economicamente ativa e a maior taxa de dependência que ela 

ocasiona também merecem atenção, pois pode se tornar um verdadeiro 

gargalo ao crescimento econômico, ressaltando a importância de questões 

como a imigração. Atualmente, é preciso aproveitar o que ainda resta do 

"bônus demográfico" a fim de planejar adequadamente o futuro desse novo 

padrão demográfico do país. 
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